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EMENTA
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. ATRIBUIÇÃO PARA A APURAÇÃO DE INFRAÇÕES PENAIS NO ÂMBITO DO SENADO FEDERAL. PERÍCIA A SER REALIZADA PELA POLÍCIA FEDERAL. EXCLUSIVIDADE DA POLÍCIA LEGISLATIVA DAQUELA CASA. INEXISTÊNCIA. CRIMES, EM TESE, PRATICADOS CONTRA BENS, SERVIÇOS E INTERESSES DA UNIÃO, SEM RELAÇÃO COM A ATIVIDADE LEGISLATIVA. ATRIBUIÇÃO DA POLÍCIA FEDERAL. ART. 144, I, E § 1º, I E IV, DA CF. APROVEITAMENTO DE PERÍCIA JÁ REALIZADA PELO SENADO. ATO DISCRICIONÁRIO DA AUTORIDADE POLICIAL FEDERAL. NEGATIVA. RAZOABILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Os atos de investigação para apuração de supostos delitos cometidos no âmbito do Senado Federal não constituem exclusividade da Polícia daquela Casa Legislativa. Precedentes da Segunda Seção deste Regional.
2. A investigação na espécie tem por objeto a apuração da suposta prática das condutas tipificadas nos arts. 90 e 96 da Lei n. 8.666/93 no bojo de procedimento licitatório realizado no âmbito da Administração do Senado Federal. Ou seja, cuida-se de infrações penais praticadas, em tese, em detrimento de bens, serviços e interesses da União, sem relação com a atividade legislativa, o que atrai a aplicação do inc. I do § 1º do art. 144 da CF, não havendo que se falar, assim, em ausência de atribuição da Polícia Federal. 
3. O inc. IV do § 1º do mencionado artigo dispõe expressamente que compete à Polícia Federal, com exclusividade, o exercício das funções de polícia judiciária da União, pelo que inafastável a conclusão no sentido de que eventual exceção a essa norma apenas pode ser admitida se prevista também na própria Constituição, situação inocorrente na hipótese em tela.
4. Cabe ao Poder Judiciário, na fase de investigação, apenas assegurar que o procedimento de apuração das supostas infrações criminais transite dentro das balizas constitucionais e legais pertinentes, sem se imiscuir na oportunidade e conveniência da produção de determinada prova, análise que compete privativamente aos órgãos da persecução penal. O exame que pode ser levado a efeito pelo Judiciário, nesse particular, cinge-se apenas à razoabilidade e/ou proporcionalidade do ato administrativo investigativo, e, tendo em vista as razões expostas pela autoridade policial, no caso presente, é induvidoso que a negativa de aproveitamento da perícia realizada no âmbito da Administração do Senado se assenta em fundamentos pertinentes e razoáveis, concernentes à sua inadequação e insuficiência – em razão de seu objeto - para os fins a que se destina a apuração em curso na Polícia Federal. 
5. Segurança denegada.
ACÓRDÃO
Decide a Corte Especial, por unanimidade, denegar a segurança.
Corte Especial do TRF da 1ª Região – 03/09/2015 (data do julgamento).
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